
0 PLANO DIRETOR DA MARINHA DO BRASIL E

SUA 
APLICAÇÃO NO SISTEMA DE ORÇAMENTO

federal1

AGOSTINHO SANTOS DO COUTO

Capitão-de-Fragata (IM)

SUMÁRIO

Introdução

A implantação do Plano Diretor da Marinha

O Sistema do Plano Diretor

Estrutura funcional

Estrutura documental

A dinâmica do Plano Diretor

Conselho do Plano Diretor

Prioridade Única da Marinha (PUMAR)

Estrutura dos Planos Básicos

Programa

Projeto

Empreendimento Modular

Revisão do Plano Diretor

Plano de Ação

Controle do Plano de Ação

Conselho Financeiro e Administrativo da Marinha

Sistema de Acompanhamento do Plano Diretor (SIPLAD)

Integração do SPD com o Sistema de Orçamento Federal

Adaptação 
dc monografia inscrita pelo autor no VI Prêmio Tesouro Nacional — 2001 e com publicação

autorizada 
pelo Ofício n" 1393/STN/SECAD.

"Mb
>172003 183



O PLANO DIRETOR DA MARINHA DO BRASIL E SUA APLICAÇÃO NO SISTEMA DE ORÇAMENTO FEDERAL

O Sistema de Orçamento Federal e seus problemas
O planejamento orçamentário

A execução orçamentária

O controle da execução orçamentária

Propostas para aperfeiçoar o Orçamento Geral da União

O Plano Plurianual

A Lei de Diretrizes Orçamentárias

A Lei Orçamentária Anual

Avaliação e controle da execução orçamentária

Conclusão

COFAMAR

COPLAN

CTPD

EM

LDO

LME

LOA

LP

LRF

OCC

OGU

PA

PBM

PDCTM

PLOA

PPA

PRM

PROGEM

PT

PUMAR

RP

SIAFI

S1PLAD

SOF

SPD

STN

110

PARA OS NAO FAMILIARIZADOS COM O ASSUNTO

SIGLAS CONSTANTES DO ARTIGO

(Elaborado pela RMB com auxílio do autor)

Conselho Financeiro e Administrativo da Marinha

Conselho do Plano Diretor (da Marinha)

Calendário de Trabalho do Plano Diretor (da Marinha)

Empreendimento Modular (da Marinha)

Lei de Diretrizes Orçamentárias

Limite para Movimentação e Empenho

Lei Orçamentária Anual

Limite para Pagamento

Lei da Gestão Fiscal Responsável ou Lei de Responsabilidade Fiscal

Outros custos e custei os

Orçamento Geral da União

Plano de Ação (da Marinha)

Política Básica da Marinha

Plano de Desenvolvimento Científico e Tecnológico da Marinha

Projeto de Lei Orçamentária Anual

Lei do Plano Plurianual ou Plano Plurianual ("Avança Brasil" o PPA 2000-2003)

Programa de Reaparelhamento da Marinha

Programa Geral de Manutenção (da Marinha)

Programa de Trabal ho

Prioridade llnica da Marinha

Restos a Pagar

Sistema Integrado de Administração Orçamentária e Financeira da União

Sistema de Acompanhamento do Plano Diretor (da Marinha)

Secretaria do Orçamento Federal

Sistema do Plano Diretor (da Marinha)

Secretaria do Tesouro Nacional

Unidades Orçamentárias

Relatório Reunido da Execução Orçamentária

Relatório da Gestão Fiscal

Lei de Finanças Públicas

LEMBRETE:

PPA

LDO

-> LOA

OGU

Lei do Plano Plurianual (metas para4 anos)

Lei de Diretrizes Orçamentárias (prioridades do PPA para 1 ano)

Lei do Orçamento Anual
Orçamento Geral da União

184 KMB.VT/2'
ffi*



o PLANO DIRETOR DA MARINHA DO BRASIL E SUA APLICAÇÃO NO SISTEMA DE ORÇAMENTO FEDERAL

INTRODUÇÃO

Até 

1964, a experiência brasileira na ela-

boração orçamentária caracterizou-se

P°r contemplar somente os elementos de

^spesa, com ausência de uma programa-

Çao de objetivos, metas e recursos reais e

sem vinculação entre os planos e os orça-

nientos. 
A Lei n2 4.320, de 17 de março de

'964, 
que é. ainda hoje, a principal diretriz

Para a elaboração do Orçamento Geral da

^nião, apesar de inúmeras normas comple-

^entares existentes no arcabouço legal bra-

S|'eiro, 
introduziu o conceito do 

"orçamen-

to~Programa", 
por meio

qual os recursos or- ———

Çarrientários são aioca
do:s a áreas programá-

Até 1965, na Marinha não

havia vínculo tácito entre o

planejamento 
e o

orçamento e nem se

relacionavam os

investimentos com o

custeio e a manutenção

tlcas, 
ao invés de dis-

tr'buídos 
por unidades

^•ninistrativas, 
visan-

ao cumprimento de
"tetas 

preestabeleci-
^as. 

Todavia, esse mo-
del0 

orçamentário só foi
°ficialmente 

implanta-
d° no Brasil pelo De- -
Creto-Lei 

na 200/67, que
IITlPlementou 

a Reforma Administrativa.

Em 1963, na gestão do então Ministro da

farinha 
Almirante-de-Esquadra Sylvio

0rges 
de Souza Motta, foi idealizado o Pia-

n° diretor da Marinha, baseado no 
"orça-

^nto-programa", 
este implantado em 1965,

||Uando 
o Ministério da Marinha era ocupa-

0 
Pelo Almirante Paulo Bosísio, e posto em

Ppática 
em 1966, na gestão do Almirante-de-

Quadra Zi I mar Campos de Araripe Macedo.

O Plano Diretor é. segundo a definição

^x,raída 
da publicação SGM-1012 , 

"um 
ins-

""lento 
de planejamento, execução e con-

'°'e> 
de caráter permanente, que define,

3 
^0rmas 

para a Execução do Plano Diretor.
A|t. 165, § 4°, e 167, § Io, da Constituição Federal.

orienta e acompanha as ações a serem em-

preendidas nos diversos escalões da Mari-

ilha, relacionadas à administração orça-

mentária e financeira, de modo a atender às

necessidades da Marinha com o máximo

aproveitamento dos recursos disponíveis".

O Plano Diretor da Marinha está em vigor

até hoje, sendo constantemente aperfeiçoa-

do em função das experiências adquiridas ao

longo dos anos e sob influência de diversas

conjunturas econômicas, que em última aná-

lise orientam a elaboração do Orçamento Ge-

ral da União (OGU), de onde provêm os es-

cassos recursos alocados à Marinha. Sua uti-

lização tem permitido à Força cumprir sua

———— destinação constitucio-

nal. mesmo dentro dos

cenários econômicos

mais adversos, modemi-

zando-se e preparando-

se para atender às dire-

trizes da Política de De-

fesa Nacional.

A Constituição Fe-

deral de 1988 (CF/88)

inovou o processo or-

çamentário brasileiro,

ao prever a Lei do Pia-

no Plurianual (PPA), que define, para um

período de quatro anos, as metas para a

elaboração da proposta orçamentária, a Lei

de Diretrizes Orçamentárias (LDO). que

atribui prioridades às metas do PPA para

um determinado exercício e orienta a ela-

boração do Orçamento Geral da União

(OGU), e a Lei Orçamentária Anual

(LOA), que compatibiliza as receitas, as

despesas e as metas previstas pela União

para o exercício fiscal. Os constituintes

buscaram, com esse conjunto legal, esta-

belecer uma vinculação entre os proces-

sos de planejamento 
e de orçamento3.
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A implantação do atual modelo de PPA,

efetivado a partir do PPA 2000-2003

(cognominado 
"Avança 

Brasil"), foi pre-

cedida de inúmeras consultas à Marinha,

uma vez que a estrutura que sustenta o

Plano Diretor é perfeitamente compatível

com a filosofia do 
"Avança 

Brasil",

notadamente no que se refere aos Progra-

mas do PPA e seus gerentes.

Apesar dos avanços introduzidos pela

Constituição Federal de 1988, verifica-se

que o valor anual previsto no PPA não se

tem refletido na LOA do exercício corres-

pondente; além disso,

o montante da LOA re-

ferente ao Poder Exe-

cutivo, após aprovada

pelo Congresso Naci-

onal e sancionada pelo

Presidente da Repúbli-

ca, é sempre contin-

genciado, a fim de que

sejam cumpridas as

metas fiscais acorda-

das com o Fundo Mo-

netário Internacional

(FMI). Mesmo consi-

derando que a Lei 
^

Complementar n* 101

(Lei da Gestão Fiscal Responsável - LRF)

ampliou a fiscalização da sociedade sobre

a execução orçamentária, há que se buscar

uma conciliação mais estreita entre as as-

pirações nacionais e a lei dos meios, como

também é conhecida a LOA.

A IMPLANTAÇÃO DO PLANO

DIRETOR DA MARINHA

Até 1965, a distribuição de recursos or-

çamentários na Marinha, efetivada pela Se-

cretaria-Geral da Marinha (SGM), era feita

Em 2002, para que se

tenha uma idéia, o

Comando da Marinha

sofreu um

contingenciamento inicial

de R$ 284,31 milhões em

OCC, o equivalente a

26,8% da Lei

Orçamentária Anual (LOA)

vinculando-se 30% das receitas a determ'-

nadas ações (atividades ou projetos) 
com

maior prioridade; os 70% restantes eram

mantidos como reserva, para futura

destinação. O propósito dos esforços de-

senvolvidos na área orçamentária era o de

conseguir receitas que dessem 
"cobertu-

ra a supostas oii desejadas despesas" (Fofl-

seca, 1995). Não havia vínculo tácito entre

o planejamento e o orçamento e nem se

relacionavam os investimentos com o eus-

teio e a manutenção.

O Ministro Bosísio, para decidir pela 
im*

plantação do Plano D>*

retor (PD), levou em

consideração os se-

guintes aspectos:

o 
PD iria racio-

nalizaro funcionamen-

to da Marinha;

era 
prioritário 

0

estabelecimento de um»

ponte entre o planeja'

mento e o orçamento-

era 
imprescindí'

vel que se obtivessem

os custos efetivos
de

funcionamento dos d''

versos órgãos conip0

nentes da Marinha;

cada 
novo investimento deveria sef

avaliado quanto à geração de encarg°s

permanentes para a Marinha; e

era 
essencial atribuir prioridade 

na

alocação de recursos ao Programa de Am

pliação e Reparo dos Meios Flutuantes 
>

incentivando a construção naval no Bras> 
¦

Foram então expedidos vários Avis°s

Ministeriais, durante o exercício de 1965.re

lati vos à implantação do PD, visando ao

çamento do ano seguinte. Estavam criad°s

os Planos Básicos, associados às ativi^3

4 Atualmente compreende o Programa de Reaparelhamento da Marinha (PRM) e o Programa Gera'

Manutenção (PROGEM).

de
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des consideradas básicas para a Marinha, e

0s Programas correspondentes. Havia sido

dado o primeiro e gigantesco passo para a

racionalização 
do emprego dos escassos re-

Cursos 
disponíveis pela Marinha, buscan-

a manutenção de seu aprestamento e a

Modernização tecnológica de seus meios.

SISTEMA 
do plano diretor

Para 
propiciar a execução harmônica e

eficaz 
do Plano Diretor, foi concebido um

S|stema. 
constituído sobre a estrutura admi-

n|strati 
va da Marinha do Brasil, que estabe-

'ece 
procedimentos específicos com a fina-

'dade 
de alcançar os seguintes propósitos,

°Je constantes da publicação SGM-101:

tornar eficaz a administração da

arinha, contribuindo para o cumprimen-
to de sua destinação constitucional;

v 
condicionar processos e meios que

Vlsetn 
à consecução de metas compatíveis

c°m 
a Política Naval;

* 
harmonizar o planejamento econô-

^ico-financeiro 
desenvolvido na Marinha

c°m 
os planos e programas de governo;

possibilitar a integração de recur-

M.

SOS,

ias

Va

a economia de meios e a eficácia

aplicações; e

propiciar continuidade administrati-

em todos os escalões da Marinha, no

^Ue tange ao emprego dos recursos finan-
Ceiros 

disponíveis.

No entendimento deste autor, os pro-
Pós'tos 

do Plano Diretor constituem ver-

deiros 
parâmetros de gestão administra-

a 
9<Je, caso adotados pelo setor público

^ 
geral, evitariam, por exemplo, as triste-

ente 
famosas 

"obras 
inacabadas". Em re-

t

dü;

Io

aÇão 
a esse problema, cabe ressaltar que a

e' da Gestão Fiscal Responsável5 intro-

. 
Z|u mecanismos de controle orçamentá-

balizando as Leis de Diretrizes Orça-

mentárias, que tentam evitar que sejam ini-

ciados investimentos sem que os que es-

tejam em andamento recebam recursos na

Lei Orçamentária Anual.

Estrutura Funcional

O Sistema do Plano Diretor (SPD), como

já mencionado, é constituído sobre a es-

trutura administrativa do Comando da Ma-

rinha, de modo a facilitar sua implemen-

tação e sua continuidade. A figura a seguir

sintetiza esse arranjo, que constitui a es-

trutura funcional do Sistema do Plano Di-

retor (SPD): o Comandante da Marinha atua

como o dirigente máximo do SPD, contan-

do com a assessoria do Conselho do Plano

Diretor (COPLAN), presidido pelo Chefe

do Estado-Maior da Armada (CEMA), e do

Conselho Financeiro e Administrativo da

Marinha (COFAMAR), presidido pelo pró-

prio Comandante da Marinha.

Estrutura Documental

Existem vários documentos, chamados

de 
"condicionantes", 

que servem de sus-

tentação às metas físicas e financeiras do

Plano Diretor, o que. entre outras coisas,

atende ao propósito de harmonizar o PD

com os planos e programas do governo.

Entre estes, se destacam:

Política Básica da Marinha (PBM);

Programa de Reaparelhamento da Mari-

nha (PRM); e

Plano de Desenvolvimento Científico e

Tecnológico da Marinha (PDCTM).

E do governo:

Plano Plurianual (PPA);

Lei de Diretrizes Orçamentárias

(LDO); e

Orçamento Geral da União (OGU).

Artigo
45.
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ESTRUTURA DO SISTEMA DO PLANO DIRETOR

COMANDO DA MARINHA

6RGAO DE DIRECAO-GERAL

ESTADO-MAIOR DA ARMADA COPLAN / COFAMAR

6RGAO DE DIREgAO-GERAL 6RGAOS DE ASSESSORIA-GERAL J

Por Dclcga^ao de Competcncia

 SECRETAR1A-EXECUTIVA

ORGAOS DE DIRE^AO SETORIAL SECRETAR1A-GERAL DA MARINHA__^J

DIRETORIA DE ADMINISTRA^AO

6RGAOS DE DIRECAO EXECUTIVA DA MARINHA

RELATORES DE PLANO BASICO SECRETARIA-EXECUTIVA
Por Delcga^ao de Competencia

DIREÇÃO EXECUTIVA ADJUNTA

RELATORES ADJUNTOS (COMARE)
I

GESTÓRIA EXECUTIVA

UNIDADES GESTORAS

Como único documento normativo, exis-

te a publicação SGM-101 - Normas para

Execução do Plano Diretor, expedida e

A dinâmica do Plano Diretor

atualizada pela SGM, que consolida tod»5

as normas relativas ao PD, inclusive as

são emanadas pela Direção-Geral.

A dinâmica do Plano Diretor pode ser resumida na figura abaixo:

Documentos

Condicionantes

Ciclo 
do Planejamento

Revisao dos Montagem do Piano

Pianos Piano de Apao de A?ao
Basicos ' ¦

i
Ciclo da Execução

No Ciclo de Planejamento, são realizadas

as atividades voltadas às ações e metas que

se pretende alcançar no exercício seguinte e

nos subseqüentes; já no da Execução, os

recursos distribuídos no exercício são apli-

cados e eventuais alterações são efetiva-

das em relação ao que foi anteriormente pia-

nejado. Essas atividades são de caráter anual

e alcance plurianual, dentro do que preVe

em os documentos condicionantes.

Conselho do Plano Diretor

O COPLAN é composto pelo 
CEN*^

pelos dirigentes dos Órgãos de Dire'.

Setorial (ODS), pelo Diretor de Admin'"

188
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tração 
da Marinha (DAdM), pelo Diretor

Finanças da Marinha (DFM) e pelo
Subchefe de Planejamento e Avaliação do

Estado-Maior da Armada.

A função principal do COPLAN é plane-
Jar o Plano de Ação (PA) do exercício se-

Süinte, com base na revisão anual de todos

°s Planos Básicos atualmente existentes.

As reuniões do COPLAN são efetuadas
tr®s ou mais vezes ao ano, dependendo da

evolução 
do processo orçamentário da União.

Para a primeira reunião, normalmente, são

aPresentadas 
as prioridades de cada setor,

•Ia balizadas 
pelos parâmetros da Priorida-

^ Única da Marinha (PUMAR). que
^'erarquiza 

as necessidades em função de
Sua 

obrigatoriedade,

relevância 
e importân-

c'a 
Para a Marinha.

Com base nessas

Prioridades, é calcula-

o chamado 
"PA 

dos
s°nhos", 

que consiste
^as 

necessidades to-
,a's 

apresentadas 
pelos

Setores. 
as quais nun-

Ca 
Podem ser atendi-

^as integralmente, em decorrência das res-
tr'Ções 

orçamentárias.

i( 
Como exemplo, para 2002, tivemos um

dos sonhos" de R$ 2,5 bilhões em

U(ros Custeios e Capital (OCC6). enquan-
to 0 limite fixado pela Secretaria do Orça-
ITlento 

Federal para a proposta orçamentá-
r'a 

foi de R$ 941 milhões, na mesma rubrica,
o

Ao utilizar o critério da

"série 
histórica" prevalece

a comodidade sobre a

análise das necessidades

reais

dadi
representa apenas 38% das necessi-

•oi

SUb;

Ml

es apresentadas.

O resultado do trabalho do COPLAN, ao

nêo do ano, é a montagem do PA, que é

detido à ratificação do Comandante da

arinha. 
Caso a Lei Orçamentária Anual

li p. >
^A) sancionada pelo Presidente da Re-

pública e os subseqüentes decretos de exe-

cução apresentem valores muito diferentes

dos que foram considerados para a monta-

gem do PA, pode ser convocada, pelo Che-

fe do Estado-Maior da Armada ou pelo pró-

prio Comandante da Marinha, uma reunião

extraordinária, destinada a rever o PA e

adequá-lo aos créditos distribuídos na LOA.

Prioridade Única da Marinha (PUMAR)

Para tentar resolver a equação que en-

volve as necessidades da Marinha, à vista

de sua missão constitucional e legal, e as

disponibilidades orçamentárias foi

implementada a Prioridade Única da Mari-

nha (PUMAR), que é

utilizada principalmen-

te para hierarquizar, du-

rante o ciclo de plane-

jamento, os investi-

mentos e atividades

que se pretende execu-

tar no exercício seguin-

te. Para esse efeito, fo-
" 

ram criados grupos de

despesas e parcelas or-

çamentárias, que indicam a obrigatoriedade

legal, a relevância para a Marinha e o pro-

pósito de cada meta.

As parcelas orçamentárias são defini-

das anualmente, estabelecendo-se sua pri-

oridade em função dos grupos de despe-

sas e da conjuntura econômica. Cada par-

cela orçamentária possui projetos, repre-

sentando atividades ou investimentos es-

pecíficos que, ordenados por prioridade,

constituem então a PUMAR propriamente

dita para o exercício planejado. Os recur-

sos orçamentários previstos pela Marinha

são distribuídos por esses projetos, de

acordo com a PUMAR.

E*clui 
os itens de pagamento de pessoal, benefícios previdenciários, vinculações legais e juros da dívida

Pública.
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Estrutura dos Planos Básicos

O Plano Básico é um documento que

consolida o planejamento de uma determi-

nada atividade básica da Marinha e orien-

ta as ações que deverão ser empreendidas

para a realização das diversas atividades e

projetos naquela área, visando ao atendi-

mento das necessidades identificadas.

Dentro da classificação orçamentária fede-

ral, assemelhar-se-ia à Função. Sua estru-

tura abrange o Programa e o Projeto.

Programa

É uma divisão do

Plano Básico, destina-

da a agrupar projetos

com objetivos seme-

lhantes. Os programas

são desenvolvidos por

intermédio dos proje-

tos que os integram e

assemelham-se às

subfunções que cons-

tam do sistema orça-

mentário federal.

Projeto

É um componente

do Programa, consistindo no conjunto de

ações detalhadas quanto ao propósito, às

características, metas, aos custos e ao pra-

zo para realização, voltadas para o atendi-

mento de uma necessidade específica da

Marinha. No âmbito do sistema orçamen-

tário federal, poderia ser relacionado às

Ações ou Programas de Trabalho.

E assegurada, a qualquer organização

da Marinha, em qualquer época, a iniciati-

va de propor a criação, reformulação ou

extinção de um Projeto aos relatores de PB

ou aos relatores adjuntos, a quem cabe a

decisão de formalizar essa proposta, obe-

190

decendo ao trâmite previsto no Sistema do

Plano Diretor.

A decisão final quanto à Proposta de

Projeto é de responsabilidade do Cornai"

dante da Marinha.

Os projetos podem ser de dois tipos-

Investimento e Atividade.

Os Projetos de Investimento têm cara-

ter eventual e temporário e a consecução

de suas metas modifica, qualitativa 
ou

quantitativamente, o patrimônio da Mar1'

nha, sendo ligados basicamente à obten-

ção e modernização de meios operativos.a

construção de instalações terrestres e peS'

quisa e desenvolvimento, entre outros.

Os Projetos de

Atividade possuem 
ca-

ráter permanente, 
com

o propósito de mantef

em funcionamento 
a

estrutura operativa 
e

administrativa da Ma"

rinha e abrigam as me'

tas relacionadas à ma'

nutençâo dos meios 
e

instalações.

Os projetos 
sã°

também associado^

aos 
"tipos 

de Marinha

a que pertencem. 
Esí,a

classificação permite

que seja balanceada a distribuição de r6

cursos entre as necessidades correntes 
e

as previstas a médio e longo prazos.

Dessa forma, existem as seguinteS

definições:

Marinha do Presente-Projetos que

se destinam a manter em funcionam^1'0

os meios e instalações existentes no tf"3

lhor nível de capacitação possível;
Marinha do Amanhã Projetos de5

tinados à construção e modernização 
d°s

meios operativos, à construção e amp'ia

ção das instalações e à obtenção de equ'

pamentos necessários a médio prazo; 
e

rmis.vi'/200'

O contingenciamento é, na

verdade, uma repressão de

demanda que, mais cedo ou

mais tarde, irá desembocar

em uma demanda ainda

maior, pelas conseqüências

imprevisíveis de tal prática,

como se pôde constatar na

recente crise energética
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¦ 
Marinha do Futuro-Projetos vol-

tados 
para a pesquisa e o desenvolvimen-

•o de meios que serão necessários à Mari-

nha em futuro mais distante. Normalmente,

este tipo de Marinha recebe no PA um

Percentual fixo de recursos, a fim de se evi-

'ar a perda de capacidade tecnológica.

Empreendimento Modular

O Empreendimento Modular (EM) cons-

tl(ui um agrupamento de projetos ou par-
Celas de projetos que representam módulos

uma meta global, cuja criação requeira

decisão decorren-
te de um planejamento

alto nível, e onde o

Porte e a complexidade
e*'jam 

o atendimento

metas 
parciais inter-

^pendentes 
e escalo-

nadas 
harmonicamente

n° tempo, de modo a
c°ntribuir 

para que seja

Rançada 
a meta glo-

a' 
planejada. Todo

"¦ttpreendimento 
Mo-

^u'ar 
possui um geren-

te< designado 
pelo Co-

"^ndante 
da Marinha.

Um exemplo recen- 
1—1""""~1

'edeEM 
na Marinha foi ode 

"Capacitação

Pa,"a operar com aeronaves de asa fixa",

^üe 
incluiu a compra das aeronaves

kyhawk 
(AF-1) para operar em conjunto

^°ni 
o Navio-Aeródromo Ligeiro (NAeL)

lnas 
Gerais, hoje substituído pelo Na-

V|°"Aeródromo 
(NAe) São Paulo.

Esse EM exigiu a combinação de tarefas

recursos 
de projetos relativos a cursos,

sobressalentes, 
obtenção de aeronaves

etc-' 
sob a gerência do Diretor de Aero-

^autica 
da Marinha e com o Diretor-Geral

0 Material da Marinha atuando como ODS
resPonsável.

Em conseqüência, a

execução se torna

"artificial", 
não

Revisão do Plano Diretor

A Revisão do Plano Diretor é feita so-

bre os Planos Básicos e decorre das modi-

ficações conjunturais no contexto econô-

mico-financeiro nacional e no âmbito da

Marinha, bem como das atualizações dos

documentos condicionantes do Plano Di-

retor e da avaliação realizada durante o ci-

cio da execução. Os Planos Básicos são

revistos anualmente nas datas estabe-

lecidas no Calendário de Trabalho do Pia-

no Diretor (CTPD).

O Chefe do Estado-Maior da Armada ela-

bora um documento, no

encerramento de cada

exercício financeiro, que

estabelece diretrizes ge-

rais para a revisão.

representando as

verdadeiras necessidades

da sociedade, o que gera

um círculo vicioso de

"séries 
históricas"

baseadas em dados

manipulados

Plano de Ação

A Montagem do

Plano de Ação (PA) se

desenvolve a partir do

término da Revisão dos

Planos Básicos, quan-

do são conhecidas as

necessidades da Mari-

nha para o ano seguin-

—te, devidamente hierar-

quizadas pela PUMAR e com a indicação

dos recursos necessários para seu atendi-

mento. É com base nesse levantamento que

é elaborada a proposta orçamentária do

Comando da Marinha.

Por sua vez, o teto orçamentário esta-

belecido pela Secretaria do Orçamento Fe-

deral (SOF) para o Projeto da Lei Orça-

mentária Anual (PLOA) limitará os recur-

sos disponíveis e, conseqüentemente, os

projetos que poderão ser incluídos do PA

do ano seguinte.

A montagem final do PA se dará na 3a

Reunião Ordinária do Conselho do Plano

^1Í3«X/2O03 191
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Diretor (COPLAN), quando também é ela-

boi ado o Calendário de Trabalho do Plano

Diretor (CTPD) para o ano seguinte.

Controle do Plano de Ação

O propósito do controle do Plano de

Ação é acompanhar a execução das metas

que foram planejadas, de modo que se cor-

rijam eventuais desvios em tempo hábil,

permitindo ainda um aproveitamento efi-

caz dos recursos financeiros disponíveis.

Cada nível hierárquico da estrutura funci-

onal do SPD possui um determinado grau

de controle, referente

ao acompanhamento fí-

sico e financeiro do PA.

O nível mais alto de

controle é exercido pelo

Conselho Financeiro e

Administrativo da Ma-

rinha (COFAMAR), va-

lendo-se das informa-

ções prestadas pelo Es-

tado-Maior da Armada

e complementadas pe-

los Órgãos de Direção

Setorial (ODS)e demais

membros do conselho.

Os ODS, em seus res-

pectivos setores, acom-

panham a execução dos 
——

projetos de responsabilidade dos relatores

de PB subordinados. Em relação aos Planos

Básicos, os relatores, com o concurso dos

relatores adjuntos, exercem o controle das

metas estabelecidas nos projetos pertencen-

tes aos PB sob sua responsabilidade.

Coaselho Financeiro e Administrativo da

Marinha (COFAMAR)

O COFAMAR é presidido pelo Coman-

dante da Marinha e composto pelos mes-

mos membros do COPLAN e mais o Diretor

de Contas da Marinha (DCoM). Suas reuni-

ões destinam-se a avaliar a execução orça-

192

Por absurdo, mantendo-se

a série histórica de

execução, com base em

valores contingenciados,

para fixar os limites da

proposta orçamentária, a

Secretaria do Orçamento

Federal, no futuro, poderia

ser extinta, já que o

orçamento tenderá a ser

nulo!!!

mentária e financeira da Marinha a cada tri-

mestre, podendo ser alterado o que foi p'3'

nejado no PA, caso seja necessário. No1'"

malmente, é o COFAMAR que ajusta o PA

em decorrência dos contingenciamentos

orçamentários emanados do Poder Executi-

vo ao longo do exercício. Em 2002, para qLie

se tenha uma idéia, o Comando da Marinha

sofreu um contirigenciamento inicial de R$

284,31 milhões em OCC, o equivalente 
a

26,8% da Lei Orçamentária Anual (LOA)-

Sistema de Acompanhamento do Plano

— Diretor (SIPLAD)

O SIPLAD é o siste-

ma informatizado cor-

porativo, de abrange11'

cia nacional, que 
c'a

apoio ao SPD, de fof'

ma a propiciar que 
0

planejamento, a execU'

ção e o controle do P^

sejam realizados de f°r'

ma eficaz.

O sistema é geren-

ciado pela DAdM e seU

banco de dados e a'u

alizado a partir

módulo extrator do S's

~1" 
tema Integrado de Ad

ministração Orçamentária e Financeiríl

da União (SIAFI) e, instantaneamente, pe'a

introdução de informações pelos usuári°s

da Marinha.

Acessam o SIPLAD o Comandante 
a

Marinha, o CEMA. os ODS, os relatores 
e

os relatores adjuntos de PB.

INTEGRAÇÃO DO SPD COM O

SISTEMA DE ORÇAMENTO

FEDERAL

Conforme se verifica pelas caracterí-stl

cas do SPD, que funciona efetivamen,e

RMB3*T/2«^J
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c°mo 
um sistema, há a possibilidade de

Captações 
para que se mantenha um per-

e'to relacionamento entre o planejamento
e a execução orçamentária da Marinha e o
S|sterna 

de orçamento federal. Tanto é ver-
^ade 

que o SPD existe desde 1963. man-
letldo 

a mesma 
"espinha 

dorsal" em sua
estrutura, 

aprimorando-se em função das
,l0vas 

tecnologias e técnicas administrati-
''as 

e orçamentárias, e tendo 
"sobrevivi-

0 a inúmeras políticas econômicas, nos
^ais diversos 

panoramas inflacionários.

Caso se pretenda traçar um paralelo entre
0 SPD e o modelo orçamentário introduzido

^'a Constituição Federal de 19 887, poder-
Se"'a 

dizer 
que o Plano Diretor da Marinha é

Urri Plano Plurianual (PPA) permanente, imu-

às influências 
político-partidárias 

- o que
na° 

ocorre com o PPA do Governo Federal -

revisto 
anualmente em todos os seus as-

Pcc'tos 
por aqueles que o planejam e o execu-

itimando, em prol da instituição, asV leg

frações 
nele introduzidas. As diretrizes

&erais do CEMA para a revisão dos PB. emi-

tidas anualmente, corresponderiam à Lei de

Diretrizes Orçamentárias.

No que tange ao Plano de Ação, é nítida

sua associação com a Lei Orçamentária

Anual, com uma diferença referente à sua

elaboração: tanto os que executam o PA

quanto aqueles que serão beneficiados por

ele auxiliam diretamente na sua montagem,

diferentemente do que ocorre no orçamen-

to federal; sob este ponto de vista, o PA

funciona como um 
"orçamento 

partici-

pativo" para a Marinha.

Cabe recordar, ainda neste aspecto, que

antes dos órgãos setoriais8 do Poder Exe-

cutivo encaminharem suas propostas or-

çamentárias, a Secretaria do Orçamento

Federal (SOF) estabelece limites para es-

sas propostas; no SPD, os limites são es-

tabelecidos, normalmente, após os ODS

apresentarem suas necessidades, decorren-

tes da revisão dos PB e da PUMAR.

Comparando-se a estrutura do Plano

Diretor com a classificação orçamentária,

poderia ser traçado o seguinte diagrama:

SISTEMA ORÇAMENTÁRIO FFDERAL

I

! FuNr;Ao 
] 1 subtunqao ; f hrograma

e

AÇÃO
H rada i A^viUaiX'

»LANO ' PPCX>HAMA~ rWiC€LA « [~ 
PflOJETG

DASlCO I ! ORgAMENTAHIA IrtvtglimMM) / AM»idK»

-J J: —.— : 

Sistema do plano DIRETOR

A nova filosofia do PPA 2000-2003

^vança 
Brasil"), tentando proporcionar

^ei

ret

ntegração entre a fase de planeja-
nto e a de execução orçamentária, acar-
°u um incremento na quantidade de

Ações de Governo, que gerou umaquanti-

dade muito maior de Programas de Traba-

lho (PT)", reduzindo a flexibilidade para a

execução dos Projetos do PA. O número

de PT executados pela Marinha até 1999

8 
165 a 169.

9 
°'niulmcnte, 

os Ministérios.
cl,resentam 

a distribuição das Ações de Governo pelas Unidades Orçamentárias.

KlV|Ii.1iT/2003
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era em torno de 27; a partir de 2000, esse

número subiu para mais de 70, demandan-

do maior cuidado no planejamento e na exe-

cução. Atualmente, o ciclo do planejamen-

to, no SPD, já leva em consideração esse

novo fator condicionante, gerando uma

proposta orçamentária muito mais compa-

tível com o PA que se pretende executar.

O SISTEMA DE ORÇAMENTO

FEDERAL E SEUS PROBLEMAS

O planejamento

orçamentário •

No que se refere à

programação orçamen-

tária, há que se consi-

derar a dificuldade em

se estabelecer um orça-

mento do tipo 
"partici-

pativo" para o âmbito

federal, para o que, em

teoria, toda a socieda-

de teria que ser ouvi-

da, a fim de que as

ações a executar refle-

tissem a vontade popu-

lar. Tal consulta deman-

daria um elenco sem fim

de audiências públi-

cas, requerendo uma

coordenação, a nível

nacional, para que os pleitos fossem con-

solidados, analisados, aceitos, hierarquiza-

dos, mensurados e valorizados, de modo a

possibilitar sua inclusão, pelo Poder Exe-

cutivo, no Projeto de Lei Orçamentária

Anual (PLOA). É forçoso reconhecer que

os óbices seriam imensos para que essa

façanha fosse concretizada dentro dos pra-

zos constitucionais.

Embora a LRF tenha

representado um

significativo avanço na

transparência e na

fiscalização da gestão

fiscal, onde se insere a

execução orçamentária, os

relatórios previstos de

pouco servirão se os dados

ali incluídos não retratarem

toda a realidade da

execução orçamentária

Um aspecto negativo que influencia0

planejamento orçamentário é a utilízaç3®-

pela Secretaria do Orçamento Federal-

chamada 
"série 

histórica" de execução coifl0

parâmetro para a definição dos limites

gastos das Unidades Orçamentárias (HO/-

ao utilizar tal critério, prevalece a comodi^3

de sobre a análise das necessidades TeãiS.

É sabido que a execução orçamentária

Poder Executivo não acompanha a LOA.urlia

vez que, nos últimos exercícios, foram apl|Cíl

dos contingenciamentos*. em divers°s

percentuais e formai

que restringiram o

tante de créditos

poderiam ser utilizad°s

pelas diversas UO-

Ora, como estabe 
e

cer 1 i mites com base ^

valores de execuÇa°

que foram reduzi^0

por determinação

próprio Executivo-

Isso é, na ver^a,^'

uma repressão de

manda que, mais &

ou mais tarde, ira

sembocar em uma

manda ainda maio1"' Pe^

Ias conseqüênc1,1
-ap ta1

 imprevisíveis 
^

prática, como se p°

constatar na recente crise energética-

Cabe considerar que, caso o P' 

^
Plurianual fosse efetivamente util'z

como ferramenta de planejamento 
a lo

prazo, não haveria necessidade de ut''|Z

séries históricas para estabelecer lie"

bastando alocar ao Projeto de Lei Orçarn^.

d°
tária Anual (PLOA) os valores preVI

naquele plano, ainda mais considera11

* N.R.: Contingenciamcnto 6 na verdade uma repressão de demanda que. mais cedo ou mais tarde'

desembocar em uma demanda ainda maior, pelas conseqüências imprevisíveis de tal prática-

se pode constatar na recente crise energética.

C0\rti°
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^ a Lei do Plano Plurianual (PPA) pode

previsto 
anualmente. Na prática, o Plano

Ur'anual 
serve apenas como respaldo

Para se incluir esta ou aquela Ação no or-

Emento, 
desprezando-se os montantes ali

previstos-

Ainda no que se refere ao planeja-

,.ento> a Lei de Diretrizes Orçamentárias

é o instrumento que deveria desta-
Carda 

Lei do Plano Plurianual (PPA) os in-
Vest*

Pimentos 
e gastos prioritários para com-

^ a Lei Orçamentária Anual (LOA) e detl-

j^r 
as regras e normas para orientar a ela-

°raÇão 
da lei orçamentária para o exerci-

C'° 
seguinte.

q 

^ara 
tal propósito, a Lei de Diretrizes

rÇamentárias 
(LDO) estabelece, em um

deex° 
de metas e prioridades, o que o Po-

/Executivo e o Congresso Nacional con-
iQpr

ram mais importante para despender no
ó*imo 

ano.

tl-^a 
Prática, as prioridades têm sido defi-

j 
as 

pelo Poder Executivo, com poucas

l e 

Usões ou alterações de parte do Poder

8'slativo, uma vez que o governo pos-Sui
atT1pla 

maioria no Congresso Nacional.

eXí'cução 
orçamentária

r»

0r 
Orrio visto a respeito do planejamento

^Çattientário, 
não há. como seria desejá-

(^' 
a 

perfeita integração entre o PPA, a

(j 
0 e o PLOA, uma vez que algumas prá-

i»^S 
ant'8as, como a utilização de parâ-

^ 

r°s 
históricos, introduzem distorções

C(J ^'anejamento. Em conseqüência, a exe-

t;"M° 
SC torna 

"art'f'c'a'"> 
nao represen-

,° as verdadeiras necessidades da

j 
^dade, o que gera um círculo vicioso

iH9 
Ser'es 

históricas" baseadas em dados
n'Pulados.

^companhe-se a sequencia:
i

3q 
p0ssui valores previstos para alocação

^ 

' 0 Poder Executivo propõe um PPA

°rÇam
ento durante quatro anos;

2. o PLOA, proposto pelo Poder Exe-

cutivo, utiliza como parâmetros finan-

ceiros iniciais uma série histórica de

execução, com montantes inferiores ao

PPA;

3. a LOA é aprovada pelo Congresso

Nacional, com várias emendas, e saneio-

nada pelo chefe do Poder Executivo, que,

ato contínuo, valendo-se do caráter

autorizativo da lei de meios, publica um

decreto contingenciando a LOA, reduzin-

do drasticamente os recursos orçamentári-

os destinados ao custeio e ao investimen-

to das UO;

4. a execução orçamentária, realizada

com base nesses valores contingen-

ciados, servirá de base para a série

histórica a ser considerada na proposta

orçamentária seguinte;

5. e... segue-se uma espiral que gira para

dentro, com tendência declinante,

notadamente no custeio da vida adminis-

trativa dos diversos órgãos.

Por absurdo, mantendo-se a série

histórica de execução, com base em

valores contingenciados, para fixar

os limites da proposta orçamentária,

a Secretaria do Orçamento Federal,

no futuro, poderia ser extinta, já

que o orçamento tenderá a ser

nulo!!!

Um outro óbice considerável à execu-

ção orçamentária é a necessidade de supe-

rar três barreiras quando da solicitação de

créditos adicionais:

a inclusão na LOA (Congresso);

a concessão do aumento do Limite

para Movimentação e Empenho (LME), es-

tabelecido no decreto de contingenciamen-

to (SOF);e

a concessão do aumento correspon-

dente de Limite para Pagamentos (LP),

também estipulado pelo decreto de contin-

genciamento (Secretaria do Tesouro Na-

cional-STN).

'V,,
UT'2003
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O que ocorre, na maioria dos casos, é que o crédito adicional é

autorizado, normalmente próximo ao final do exercício, e o Limite para

Movimentação e Empenho e o Limite para Pagamentos não são acresci-

dos no montante correspondente ou, simplesmente, não são alterados.

O que chama a atenção, nesse caso, é que a proposta de créditos

adicionais é encaminhada pelo próprio Poder Executivo, do qual fa-

zem parte a SOF e a STN!!!

Adicionalmente, a inexistência de LP suficiente para atender ao

LME estabelecido e aos Restos a Pagar (RP) do ano anterior vai

implicar a inscrição de empenhos em RP, o que onerará o LP do próxi-

mo exercício, e assim sucessivamente...

O controle da execução orçamentária

A Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF)

introduziu uma série de controles da exe-

cução orçamentária que, com certeza, já es-

tão propiciando maior transparência, para

a população em geral, na aplicação dos re-

cursos da LOA, facilitando ainda a ação

do Congresso e do Tribunal de Contas da

União na fiscalização dos gastos. Além de

diversos relatórios publicados no Diário

Oficial da União e divulgados pela Internet,

o Sistema Integrado da Administração Or-

çamentária e Financeira da União (SIAFI)

disponibiliza dados que permitem também

que se avalie e monitore a evolução dos

dispêndios orçamentários.

No entanto, os relatórios e balanços da

execução do orçamento, atualmente produ-

zidos pelo Poder Executivo, apresentam

dados e percentuais que não condizem com

a realidade e deturpam a interpretação que

se procura dar a esses números, inclusive

quando divulgados pela mídia.

Isso ocorre porque as análises conside-

ram o valor executado (empenhado, liqui-

dado ou pago) em relação à LOA mais 
1

créditos adicionais concedidos, não c

siderando o contingenciamento imp'11?'

ao órgão ou às UO.

Por exemplo, o relatório de execução

çamentária da União, elaborado pel'1 
^, .g

considera, na rubrica (OCC) do Min'st

da Defesa (MD), o valor da LOA maiscr^

ditos adicionais (R$ 5,016 bilhões) ct)tlU|1,

valor autorizado para execução; no en

to. o LME final para o MD, nessa rufoj'

foi de R$ 4,791 bilhões, ou seja. uma 
'

rença de R$ 225 milhões. u[fl

Embora a LRF tenha representado

significativo avanço na transparência 
^

fiscalização da gestão fiscal, onde se >nS

a execução orçamentária, os relatórios 
V

vistos nos arts. 52 a 55 (Relatório 
^cS^rjo

do da Execução Orçamentária e Rc'a 
oS

de Gestão Fiscal) de pouco servirão 
^ 

^

dados ali incluídos não retratarem 
t(

realidade da execução orçamentária- ^

Não se pode, por exemplo, recrim'nar

Ministério por só ter aplicado 10$'

cursos previstos na LOA se os

foram contingenciados em 90%-
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PROPOSTAS PARA APERFEIÇOAR O ORÇAMENTO GERAL DA UNIÃO

Com fulcro no que até aqui foi exposto,

Propõe este autor apresentar algumas pro-
P°stas, baseadas na experiência da Marinha

Brasil com o Plano Diretor, para aprimorar
aBestão 

orçamentária nacional, por intermé-

4° do sistema de orçamento federal.

® Plano Plurianual

Como 
primeira sugestão, o Plano

Urianual 
deixaria de ser um plano de go-

Verno 
para ser um plano de estado - ou

'istitucional 
já que os objetivos nacio-

na's 
devem emanar da sociedade e não de

SeUs 
governantes, que são eleitos para

"Serializar, 
de forma organizada, esses

°bjetivos 
. O formato atual dá margem a que

0 
Programa 

partidário e

^ 
Perfil 

político do che

refira sejam estabelecidas de acordo com a

conjuntura econômica e social do País,

subordinadas a um programa de governo.

A LDO seria elaborada após a revisão do

PPA, ocorrida no início do exercício, res-

peitando-se o planejamento ali consubstan-

ciado, funcionando efetivamente como um

documento condicionante do PLOA e da

LOA, da mesma forma que as Diretrizes

Gerais do CEMA balizam o ciclo do plane-

jamento no Sistema do Plano Diretor (SPD).

A fixação de prioridades seria feita con-

siderando-se, ainda, a receita prevista para

os próximos exercícios, de modo que um

investimento iniciado em um ano não fos-

se interrompido no ano seguinte.

te 
do Poder Executivo Não se pode, por exemplo,

recriminar um Ministério

por só ter aplicado 10%

dos recursos previstos 
na

LOA se os créditos foram

contingenciados em 90%

A Lei Orçamentária

Anual

6 da maioria no Con-
&resso 

alterem radical-

p^nte 
os Programas do

^ e as Ações que os
CQtnpõem. 

O aspecto
Mítico interferiria ape-

na elaboração da

C e da LOA, com a —— i

ijtr'buição 
de priorida-

s (programa de governo) e a forma de
' eci'tá-las 

(ação política).

metas do PPA seriam associadas aos

Jraz°s previstos para sua concretização e

^ 

Montante estimado para o período consi-

,. 
rado. 

As revisões continuariam a ser anu-
' • Por questões conjunturais, inclusive no

e diz respeito aos valores, que são a base
ra a montagem dos orçamentos anuais.

At'
ei de Diretrizes Orçamentárias

que tange à LDO, a proposta é queas
Prioridades 

para o orçamento a que se

A LOA tem que

guardar coerência com

as metas c valores pre-

vistos no PPA e com as

prioridades e diretrizes

estabelecidas pela

LDO; este é, na visão

deste autor, o ponto fo-

cal da elaboração da lei

de meios, que inclusive vai ao encontro do

que estatui a Constituição Federal de 1988.

Nas discussões em cima do PLOA, a

única referência ao PPA é feita quando se

verifica se uma determinada ação que se

pretende executar está prevista no plano.

O Sistema do Plano Diretor oferece meios

para que essa interligação ocorra.

O PLOA deve trazer, como anexo, um

comparativo físico-financeiro com o PPA,

demonstrando os valores previstos para

as diversas ações, o que já foi executado

nos últimos exercícios, o que falta alocar e

o quanto está previsto para o orçamento
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do exercício seguinte. Atualmente, não exis-

te tal comparação, ao menos elaborada pre-

viamente ao encaminhamento do PLOA ao

Congresso. Os orçamentos de 2000 e 2001

não guardaram relação monetária com o
"Avança 

Brasil" (PPA 2000-2003).

A utilização de parâmetros históricos de

execução orçamentária seria feita apenas

como referência estatística, uma vez que o

contingenciamento inibe a execução e mas-

cara a demanda das UO por recursos.

A questão de 
"cortes" 

orçamentários ou

de fixação de um teto

para o PLOA tem que,

obrigatoriamente, pas-

sar pela análise de mé-

rito das metas físicas

envolvidas, com uma

perspectiva macroeco-

nômica nacional. Ao se

reduzir recursos orça-

mentários de forma li-

near ou observando-se

apenas o aspecto da

receita, o Poder Execu-

tivo está delegando a

um gerente de Progra-

ma ou a um Diretor de

Orçamento de um Ministério a responsabi-

1 idade sobre a Ação que deva ser interrom-

pida ou reduzida. Durante a Revisão dos

Planos Básicos, no SPD, o mérito das me-

tas pretendidas é constantemente verifica-

do, podendo resultar em reformulação ou

cancelamento de projetos.

Avaliação e controle da execução

orçamentária

O maior problema verificado na esfera

do acompanhamento da execução do orça-

mento, no entender deste autor, é a quali-

dade dos dados disponibilizados por di-

versas fontes oficiais (SIAFI. Secretaria do

Tesouro Nacional, Câmara dos Deputados

A utilização de parâmetros

históricos de execução

etc.), que, conforme exposto anteriormen

te. não computam a restrição à despesa

imposta pelo Decreto de Programação 
F'

nanceira. o qual embute um contingenC,a

mento de créditos e numerário. Sugere'se

que esse enfoque seja alterado na legis'a

ção, obrigando os responsáveis pelas

formações a considerar essa restrição 
el11

seus relatórios, o que seria benéfico inc'u

sive para a interpretação das malfadada
"séries 

históricas" de execução.

Outro ponto relevante no que se reiere

ao controle da execU
* 

ção orçamentária e ílue

esse acompanhamen'0

deve servir de retroa 
'

mentação para
.plane-

do

orçamentária seria feita jamento, de mod^0

apenas como referência 
aperfeiçoar o proc ^

estatística, uma vez que o

contingenciamento inibe a

execução e mascara a

demanda das UO por

recursos

de elaboração

PLOA. No caso doS's'

tema do Plano Diretl"

os membros

COFAMAR-com

ceção do Coman<

da Marinha - são

bém membros

COPLAN, ou

do

e*-

dan(e

tafl>-

do

seja-

quem acompanha a execução também Paf

ticipa do planejamento.

CONCLUSÃO

O Sistema do Plano Diretor é um

junto de procedimentos que vem se'1

con-

ido

utilizado e aperfeiçoado há mais de 35 a

pela Marinha do Brasil, com o prop°

de permitir a manutenção dos meios

vais, aeronavais e de fuzileiros navais

condições operativas condizentes com

nos

sito

na'

erf

as

demandas referentes à Defesa Naciom1 
•

A Constituição Federal de 1988 m1^

duziu um novo modelo orçamentário P 
^

o País, alicerçado no PPA, na LDO 
e 

^
LOA, que também vem sendo aperfc'Ç

198 KM li-1"''"
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ao longo dos anos, principalmente com No entender deste autor, a filosofia

a Publicação da LRF, e que deverá ser con- do Sistema do Plano Diretor pode contri-

Solidado 
após a entrada em vigor da nova buir para que o sistema orçamentário fede-

Lei de Finanças Públicas, em substituição ral atinja um novo patamar de eficiência,

aLei 
n24.320/64. eficácia, transparência e sintonia com os

Pela análise dos tópicos aqui abordados, anseios nacionais, emanados da socieda-

Ve,"iticou-se 
que o modelo orçamentário uti- de. Além disso, vislumbra-se, a partir des-

'•zado 
pela Marinha do Brasil é compatível se aprimoramento, uma alocação de recur-

c°m 
o que foi introduzido em nível federal sos à área de Defesa Nacional compatível

Constituição Federal de 1988, possuin- com a importância das Forças Armadas

d° características 
que, caso aplicadas ao sis- para o País. O orçamento, muitas vezes al-

te'na 
de orçamento federal, tornariam possí- cunhado de 

"peça 
de ficção", é um instru-

Ve| 
a perfeita integração dos diplomas le- mento poderoso para a materialização des-

Sais 
que balizam o Orçamento Geral da União. sas possibilidades.
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**Tudo 
o 

que foi

publicado 
na

RMB em seus

mais de 150

anos de

existência agora

cabe na 
palma

de sua mão 

^

Adquira já 
o CD índice Remissivo-'

Apenas R$10,0^

Fácil de ser consultado, dividido por assunto e por autor, as

matérias nele encontradas podem ser pesquisadas na BiblioteC

da Marinha, que possui a coleção completa da Revista.

Se preferir, faça a consulta online através dos seguintes

endereços eletrônicos

Internet:

http://biblioteca.sdm.mar.mil.br/RMB/Cons Av.asp

Intranet:

http://www.sdm.mb/RMB/Consulta RMB.aso

Desde o dia 18 de maio, quando foi implantado na Intranet, o índice ,

Remissivo online recebeu 1.196 consultas. Na Internet, foram feitas 
9

consultas desde o início de julho. A média diária foi de 15 consultas-

Estes dados foram computados em 5 de setembro.


